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PELA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL

coloca, nos termos dos art. 13, III, e art. 15 do Decreto nº 47.558, de 11 
de dezembro de 2018, a servidora abaixo relacionada lotada na Secreta-
ria de Estado de Desenvolvimento Social à disposição da UNIVERSI-
DADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS - UEMG, em prorrogação, 
de 01/01/2020 a 31/12/2020, com ônus para o cessionário, conforme 
Convênio de Cooperação Técnica nº 22/2019:
MARCIA HELENA BATISTA CORREA DA COSTA/ MASP 
904312-6/ ANGPD/ III D.

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO

Pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas 
Gerais

coloca, nos termos dos art. 13, I, e art. 14 do Decreto nº 47.558, de 11 de 
dezembro de 2018, a servidora abaixo relacionada lotada no Instituto de 
Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais à disposição da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social/SEDESE, em prorro-
gação, de 01/01/2020 a 31/12/2020, com ônus para o cessionário, para 
regularizar situação funcional:
LUZIA ALVES DE OLIVEIRA, MASP 1072178-5, AUSS, NÍVEL V, 
GRAU E.

coloca, nos termos dos art. 13, III, e art. 15 do Decreto nº 47.558, de 11 
de dezembro de 2018, o servidor abaixo relacionado lotado no Instituto 
de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais à disposição 

da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais/FHEMIG, em pror-
rogação, de 1/1/2020 a 31/12/2020, com ônus para o cessionário, con-
forme Convênio de Cooperação Técnica nº 07/2019, para regularizar 
situação funcional:
MARCO AURÉLIO FAGUNDES ÂNGELO, MASP 1042763-1, 
MEDSS, NÍVEL III, GRAU C.

coloca, nos termos dos art. 13, I, e art. 14 do Decreto nº 47.558, de 11 
de dezembro de 2018, o servidor abaixo relacionado lotado no Instituto 
de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais à disposição 
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão/SEPLAG, em pror-
rogação, de 1/1/2020 a 31/12/2020, com ônus para o cessionário, para 
regularizar situação funcional:
RAFAEL MAYRINK FERREIRA, MASP 1378930-0, ANSS, NÍVEL 
I, GRAU B.

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

coloca, nos termos dos art. 13, III, e art. 15 do Decreto nº 47.558, de 11 
de dezembro de 2018, o servidor abaixo relacionado lotado na Secre-
taria de Estado de Saúde à disposição da Secretaria de Estado de Pla-
nejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais, em prorrogação, de 
01/01/2020 a 31/12/2020, com ônus para o cessionário, conforme Con-
vênio de Cooperação Técnica nº 027/2018, para regularizar situação 
funcional:
NAGIB NEVES ABDO; MASP 363186-8; MÉDICO DA ÁREA DE 
GESTÃO E ATENÇÃO À SAÚDE IV/C.
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Comitê Extraordinário COVID-19
Presidente: Carlos Eduardo Amaral Pereira da Silva

DELIBERAÇÃO DO COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19 Nº 58, DE 24 DE JUNHO DE 2020.

Altera a Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 17, de 22 de março de 2020, que dispõe sobre medidas 
emergenciais de restrição e acessibilidade a determinados 
serviços e bens públicos e privados cotidianos, enquanto 
durar o estado de CALAMIDADE PÚBLICA em decor-
rência da pandemia Coronavírus – COVID-19, em todo o 
território do Estado.

O COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19, no exercício de atribuição que lhe confere o 
art. 2º do Decreto nº 47.886, de 15 de março de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020, no Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, no Decreto nº 47.891, de 20 de março de 
2020, e na Resolução da Assembleia Legislativa nº 5.529, de 25 de março de 2020,

DELIBERA:

Art. 1º – O caput e o inciso V do art. 6º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 
17, de 22 de março de 2020, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º – Os Municípios, no âmbito de suas competências, devem suspender todos os serviços, 
comércios, atividades ou empreendimentos, públicos ou privados, com circulação ou potencial aglomeração de 
pessoas, em especial:

(...)
V – cinemas, clubes, academias de ginástica, boates, salões de festas, teatros, casas de espetáculos, 

clínicas de estética, salões de beleza e barbearias; ”.
Art. 2º – O inciso II e o § 2º do art. 7º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 17, 

de 2020, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7º – (...)
II – restringir visitas a centros de convivência de idosos e serviços de acolhimento institucional 

de idosos;
§ 2º – Sempre que possível, a prestação de serviços ou a venda de produtos de que tratam os inci-

sos IV e V deverá ser realizada por modalidades que impeçam a aglomeração de pessoas no recinto ou em filas 
de espera, observado o distanciamento mínimo de dois metros entre os consumidores e a ocupação máxima do 
espaço interno à razão de uma pessoa por dez metros quadrados.”.

Art. 3º – O inciso III do parágrafo único do art. 8º da Deliberação do Comitê Extraordinário 
COVID-19 nº 17, de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando o mesmo parágrafo único acrescido 
dos seguintes incisos VI, VII e VIII:

“Art. 8º – (...)
Parágrafo único – (...)
III – manutenção de distanciamento mínimo entre os consumidores e controle para evitar a aglo-

meração, inclusive por meio de demarcação de espaço em fila de espera com distanciamento mínimo de dois 
metros entre os consumidores e ocupação máxima do espaço interno à razão de uma pessoa por dez metros 
quadrados;

(...)
VI – estabelecer, como regra, regime de trabalho remoto para as atividades administrativas, ressal-

vada a necessidade de manutenção de escala mínima, quando imprescindível;
VII – manter afastados de suas atividades todos os colaboradores com sintomas de doença respi-

ratória, ainda que leves;
VIII – instituir regime de teletrabalho para todos os colaboradores que façam parte de grupos 

potencialmente mais vulneráveis à COVID-19, em especial, pessoas maiores de sessenta anos, gestantes, lac-
tantes e portadores de doenças crônicas.”.

Art. 4º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 24 de junho de 2020.

CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA
Secretário de Estado de Saúde

MATEUS SIMÕES DE ALMEIDA
Secretário-Geral

MÁRCIO LUÍS DE OLIVEIRA
Consultor-Geral de Técnica Legislativa

ANA MARIA SOARES VALENTINI
Secretária de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

LEÔNIDAS OLIVEIRA
Secretário de Estado de Cultura e Turismo

FERNANDO PASSALIO DE AVELAR
Secretário de Estado Adjunto de Desenvolvimento Econômico, respondendo pela Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Econômico

ELIZABETH JUCÁ E MELLO JACOMETTI
Secretária de Estado de Desenvolvimento Social

EDELVES ROSA LUNA
Secretário de Estado Adjunto da Secretaria de Estado de Educação, respondendo pela Secretaria 

de Estado de Educação

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Fazenda

IGOR MASCARENHAS ETO
Secretário de Estado de Governo

MARCO AURÉLIO DE BARCELOS SILVA
Secretário de Estado de Infraestrutura e Mobilidade

MÁRIO LÚCIO ALVES DE ARAÚJO, General
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

GERMANO LUIZ GOMES VIEIRA
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

OTTO ALEXANDRE LEVY REIS
Secretário de Estado da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
Advogado-Geral do Estado

RODRIGO FONTENELLE DE ARAÚJO MIRANDA
Controlador-Geral do Estado

SIMONE DEOUD SIQUEIRA
Ouvidora-Geral do Estado

EDGARD ESTEVO DA SILVA, Coronel
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais

OSVALDO DE SOUZA MARQUES, Coronel
Chefe do Gabinete Militar do Governador

WAGNER PINTO DE SOUZA
Chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais

RODRIGO SOUSA RODRIGUES, Coronel
Comandante-Geral da Polícia Militar de Minas Gerais

DELIBERAÇÃO DO COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19 Nº 59, DE 24 DE JUNHO DE 2020.

Altera o Anexo da Deliberação do Comitê Extraordiná-
rio COVID-19 nº 45, de 13 de maio de 2020, que aprova 
a reclassificação das fases de abertura das macrorregiões 
de saúde previstas no Plano Minas Consciente e dá outras 
providências.

O COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19, no exercício de atribuição que lhe confere o art. 
2º do Decreto nº 47.886, de 15 de março de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020, no Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, no Decreto nº 47.891, de 20 de março de 
2020, e na Resolução da Assembleia Legislativa nº 5.529, de 25 de março de 2020,

DELIBERA:

Art. 1º – O Anexo a que se refere o art. 1º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 
45, de 13 de maio de 2020, passa a vigorar na forma do Anexo desta deliberação.

Art. 2º – Até 27 de junho de 2020, o Anexo desta deliberação será revisto pelo Presidente do 
Comitê Extraordinário COVID-19 com vistas à eventual regresso de fase nas seguintes macrorregiões:

I – Leste-Sul;
II – Norte;
III – Sul.
Art. 3º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 24 de junho de 2020.

CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA
Secretário de Estado de Saúde

MATEUS SIMÕES DE ALMEIDA
Secretário-Geral

MÁRCIO LUÍS DE OLIVEIRA
Consultor-Geral de Técnica Legislativa

ANA MARIA SOARES VALENTINI
Secretária de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

LEÔNIDAS OLIVEIRA
Secretário de Estado de Cultura e Turismo

FERNANDO PASSALIO DE AVELAR
Secretário de Estado Adjunto de Desenvolvimento Econômico, respondendo pela Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Econômico

ELIZABETH JUCÁ E MELLO JACOMETTI
Secretária de Estado de Desenvolvimento Social

EDELVES ROSA LUNA
Secretário de Estado Adjunto da Secretaria de Estado de Educação, respondendo pela Secretaria 

de Estado de Educação

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Fazenda

IGOR MASCARENHAS ETO
Secretário de Estado de Governo

MARCO AURÉLIO DE BARCELOS SILVA
Secretário de Estado de Infraestrutura e Mobilidade

MÁRIO LÚCIO ALVES DE ARAÚJO, General
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

GERMANO LUIZ GOMES VIEIRA
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

OTTO ALEXANDRE LEVY REIS
Secretário de Estado da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
Advogado-Geral do Estado

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320200625000834014.
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RODRIGO FONTENELLE DE ARAÚJO MIRANDA
Controlador-Geral do Estado

SIMONE DEOUD SIQUEIRA
Ouvidora-Geral do Estado

EDGARD ESTEVO DA SILVA, Coronel
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais

OSVALDO DE SOUZA MARQUES, Coronel
Chefe do Gabinete Militar do Governador

WAGNER PINTO DE SOUZA
Chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais

RODRIGO SOUSA RODRIGUES, Coronel
Comandante-Geral da Polícia Militar de Minas Gerais

ANEXO
(a que se refere o art. 1º da Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 nº 59, de 24 de junho 

de 2020)

“ANEXO
(a que se refere o art. 1º da Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 nº 45, de 13 de maio 

de 2020)

MACRORREGIÃO
RECLASSIFICAÇÃO DA FASE DE ABERTURA

CLASSIFICAÇÃO ANTERIOR RECLASSIFICAÇÃO (DE 
27/6/2020 A 4/7/2020)

EXPECTATIVA DE 
PROGRESSÃO OU DE 
REGRESSÃO DE FASE

Centro Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais

Centro-Sul Onda branca: baixo risco Onda verde: serviços essenciais 
(regressão de fase)

Jequitinhonha Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais
Leste Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais

Leste-Sul Onda amarela: médio risco Onda branca: baixo risco (regressão 
de fase)

Nordeste Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais
Noroeste Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais

Norte Onda branca: baixo risco Onda branca: baixo risco Expectativa de regressão para “Onda 
verde: serviços essenciais”

Oeste Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais
Sudeste Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais

Sul Onda branca: baixo risco Onda branca: baixo risco Expectativa de regressão para “Onda 
verde: serviços essenciais”

Triângulo-Norte Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais
Triângulo-Sul Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais
Vale do Aço Onda verde: serviços essenciais Onda verde: serviços essenciais

”

DELIBERAÇÃO DO COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19 Nº 60, DE 24 DE JUNHO DE 2020.

Institui o Escritório de Gestão de Leitos e dá outras 
providências.

O COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID–19, no uso de atribuição que lhe confere o art. 2º 
do Decreto nº 47.886, de 15 de março de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, no Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, na Lei nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, 
e no Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020,

DELIBERA:

Art. 1º – Fica instituído o Escritório de Gestão de Leitos com o objetivo de gerir e monitorar as 
internações nos estabelecimentos hospitalares, públicos e complementares do Sistema Único de Saúde de Minas 
Gerais – SUS-MG, enquanto perdurar o estado de CALAMIDADE PÚBLICA.

Parágrafo único – O Escritório de Gestão de Leitos, vinculado ao Gabinete da Secretaria de Estado 
de Saúde – SES, exercerá suas atribuições junto aos estabelecimentos hospitalares, públicos e complementares 
do SUS-MG.

Art. 2º – O Escritório de Gestão de Leitos será composto de:
I – três servidores da Superintendência de Redes de Atuação em Saúde da Subsecretaria de Políti-

cas e Ações em Saúde – SRAS-SUBPAS;
II – dois servidores da Superintendência de Regulação da Subsecretaria de Regulação do Acesso a 

Serviços e Insumos de Saúde – SR-SUBREG;
III – um servidor do Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde do Estado de 

Minas Gerais – CIEVS MINAS da Subsecretaria de Vigilância em Saúde – SUBVS;
IV – um servidor de especialidade médica;
V – um servidor com referência em software de Estatística R;
VI – um servidor do Gabinete da SES.
Parágrafo único – O Secretário de Estado de Saúde atribuirá à chefia do Escritório de Gestão de 

Leitos a um dos membros de que trata este artigo.
Art. 3º – Compete ao Escritório de Gestão de Leitos:
I – monitorar a ocupação dos leitos e a implantação de novos leitos enquanto durar o estado de 

Calamidade Pública;
II – acompanhar, diariamente, o volume de internações e o censo hospitalar nos estabelecimentos 

hospitalares, públicos e complementares do SUS-MG;
III – verificar o fato motivador de ocupação de leitos com percentual superior a noventa por 

cento;
IV – verificar internações de pacientes com mais de vinte dias sem alta nos estabelecimentos hos-

pitalares, públicos e complementares do SUS-MG;
V – monitorar e integrar as internações por COVID-19 e Síndrome Respiratória Aguda Grave - 

SRAG com os exames de confirmação diagnóstica laboratorial;
VI – avaliar os dados de notificação e solicitação de exame laboratorial confirmatório para interna-

ções em razão de SRAG dos estabelecimentos hospitalares, públicos e complementares do SUS-MG;
VII – intervir junto aos estabelecimentos hospitalares, públicos e complementares do SUS-MG, 

que apresentam baixo percentual de dados de notificação e de solicitação de exame laboratorial confirmatório 
para internações em razão de SRAG ou COVID-19;

VIII – verificar o fluxo de internações por COVID-19 nos estabelecimentos hospitalares, públicos 
e complementares do SUS-MG, em função do Plano de Contingência Macrorregional, e constatar a ocorrência 
de concentração ou dispersão nos estabelecimentos hospitalares da região;

IX – cientificar o Gabinete da SES da necessidade de novos leitos em função do cenário epidemio-
lógico e em consonância com o Plano de Contingência Macrorregional;

X – verificar eventual concentração de óbitos por COVID-19 em estabelecimentos hospitalares 
específicos;

XI – verificar, diariamente, a partir das altas taxas de ocupação, os estabelecimentos hospitalares 
que possuam leitos de UTI disponíveis e que não foram informados via SUSFácilMG;

XII – avaliar, semanalmente, a inserção de leitos UTI e clínicos no Cadastro Nacional de Estabe-
lecimento de Saúde e manter os dados em banco de registros unificado;

XIII – realizar contato com os estabelecimentos hospitalares, públicos e complementares 
do SUS-MG para confirmar a disponibilidade de leitos para internação e a sua classificação como novo ou 
reclassificado;

XIV – verificar e atuar para que haja atualização dos leitos no SUSFácilMG;
XV – acompanhar, diariamente, a tramitação de habilitação de leitos, pelo Ministério da Saúde, 

nos estabelecimentos hospitalares, públicos e complementares do SUS-MG;

XVI – monitorar, semanalmente, os estabelecimentos hospitalares que tenham recebido os equipa-
mentos do KIT UTI e indicar quais serão os próximos a receber, observado o disposto na Deliberação CIB-SUS 
nº 3.161, de 20 de maio de 2020.

Art. 4º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 24 de junho de 2020

CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA
Secretário de Estado de Saúde

MATEUS SIMÕES DE ALMEIDA
Secretário-Geral

MÁRCIO LUÍS DE OLIVEIRA
Consultor-Geral de Técnica Legislativa

ANA MARIA SOARES VALENTINI
Secretária de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

LEÔNIDAS OLIVEIRA
Secretário de Estado de Cultura e Turismo

FERNANDO PASSALIO DE AVELAR
Secretário de Estado Adjunto de Desenvolvimento Econômico, respondendo pela Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Econômico

ELIZABETH JUCÁ E MELLO JACOMETTI
Secretária de Estado de Desenvolvimento Social

JULIA FIGUEIREDO GOYTACAZ SANT’ANNA
Secretária de Estado de Educação

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Fazenda

IGOR MASCARENHAS ETO
Secretário de Estado de Governo

MARCO AURÉLIO DE BARCELOS SILVA
Secretário de Estado de Infraestrutura e Mobilidade

MÁRIO LÚCIO ALVES DE BARCELOS SILVA
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

GERMANO LUIZ GOMES VIEIRA
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

LUIS OTÁVIO MILAGRE DE ASSIS
Secretário de Estado Adjunto de Planejamento e Gestão, respondendo pela Secretaria de Estado 

de Planejamento e Gestão

RODRIGO FONTENELLE DE ARAÚJO MIRANDA
Controlador-Geral do Estado

SIMONE DEOUD SIQUEIRA
Ouvidora-Geral do Estado

EDGARD ESTEVO DA SILVA, Coronel
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais

OSVALDO DE SOUZA MARQUES, Coronel
Chefe do Gabinete Militar do Governador

WAGNER PINTO DE SOUZA
Chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais

RODRIGO SOUSA RODRIGUES, Coronel
Comandante-Geral da Polícia Militar de Minas Gerais

DELIBERAÇÃO DO COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19 Nº 61, DE 24 DE JUNHO DE 2020.

Altera a Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 33, de 14 de abril de 2020, que afeta o imóvel que espe-
cifica para fins de uso público como unidade hospitalar 
temporária – Hospital de Campanha – enquanto durar o 
estado de CALAMIDADE PÚBLICA em todo o territó-
rio do Estado.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, na qualidade de PRESIDENTE DO COMITÊ 
EXTRAORDINÁRIO COVID-19, no uso de atribuição que lhe conferem os §§ 6º e 7º do art. 2º do Decreto nº 
47.886, de 15 de março de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
no Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, no Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, e na Resolução 
da Assembleia Legislativa nº 5.529, de 25 de março de 2020,

DELIBERA:

Art. 1º – Ficam acrescentados à Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 33, de 14 de 
abril de 2020, os seguintes art. 1º-A e art. 1º-B:

“Art. 1º-A – Ficam autorizadas a instalação e o funcionamento da unidade hospitalar temporá-
ria – Hospital de Campanha – de forma escalonada e gradual, conforme orientação do Centro de Operações 
de Emergência em Saúde – Coes-MINAS – COVID-19, considerando a situação de propagação da pandemia 
causada pelo Coronavírus.

§ 1º – A instalação e o funcionamento do Hospital de Campanha se dará mediante as seguintes 
modalidades de execução de serviços:

I – direta;
II – indireta, por meio de contrato de gestão com Organização Social – OS.
§ 2º – Enquanto não efetivada a execução do serviço na modalidade indireta a que se refere o 

inciso II do § 1º, caberá ao Secretário de Estado de Planejamento e Gestão indicar o responsável pela gestão 
hospitalar do Hospital de Campanha.

§ 3º – A instalação e funcionamento do Hospital de Campanha serão custeados com recursos decor-
rentes de programações incluídas na lei orçamentária anual ou nas leis autorizativas de créditos adicionais.

§ 4º – O Hospital de Campanha funcionará, inicialmente, por três meses, podendo esse prazo ser 
prorrogado sempre que necessário e enquanto durar o estado de Calamidade Pública decorrente da pandemia de 
COVID-19, causada por Coronavírus.

Art. 1º-B – Os serviços de instalação e funcionamento do Hospital de Campanha observarão as 
diretrizes a serem definidas pela Secretaria de Estado de Saúde – SES.”.

Art. 2º – Esta deliberação entra em vigor da data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 24 de junho de 2020.

CARLOS EDUARDO AMARAL PEREIRA DA SILVA
Secretário de Estado de Saúde, ad referendum do Comitê Extraordinário COVID-19
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